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GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, J15 de )116?4 1. ' 3/1e 1995

'Lleeta a‘2 „Aneèt;

Prilla n.°	 C)..]r-rfna n.° 	 do goc.
n.O 	 -W-12) 	 do 19 L4S--

Olício	 n.o_4 eit. n.o	 2° 5 --e /95
Processo n g 08-000.315-94*70

Senhor Presidente

RECEBIDO NA A. T. M.

.... 	 / 

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

autoriza a concessão de direito real de uso de área

municipal, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 ii/

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos:	 projeto de lei,	 exposição de motivos,
duas vias da planta n Q 23.860-T-1126.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/csn.

SGM - 002 - DGM



CÂMARA MUNICIPAL D SÃO PAULO
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direito real de uso de área

municipal, e dá outras

Autoriza a con.2

T.r.-:ÇÃO DE REVISÃO

29 NOV 1995

-DT. 10- APROVADO EM la. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

*	 1 2 DEZ • 191
A:

4011-111 -- ......
pF, s

artoYIDO EM 2a. DISC112 A SIMO

*	 a DEZ 1995	 *

OCENTE

DECRE

A Câmara Municipal de São Paulo

r‘i

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado

a outorgar, ao Clube de Regatas Tietê, a título gratuito

e pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos,

independentemente de concorrência, concessão de direito

real de uso da área municipal situada na Avenida Castelo

Branco, para desenvolvimento de atividades esportivas,



2

I- •	 /.AM

ri," 	

	 12112
A ;

sociais, recreativas, assistenciwisdirOcionai I e.•

filantrópicas.

Art. 2 Q - A área referida no artigo

anterior, constante da planta nQ 23.860-T-1126, será

descrita e delimitada detalhadamente no instrumento de

concessão.

Art. 3 Q - Além das condições que

vierem a ser estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião

da lavratura do instrumento de concessão, o

concessionário fica obrigado a:

a) utilizar a área exclusivamente

para finalidade estabelecida no artigo 3 2 , e não cedê-la,

no todo ou em parte, a terceiros, seja a que título for,

salvo com prévia e expressa anuência da concedente;

b) não permitir que terceiros se

apossem do imóvel, bem como dar imediato conhecimento à

concedente de qualquer turbação de posse;

c) não edificar sobre a área e não

realizar qualquer obra, sem a competente autorização da

Prefeitura;

d) devolver a área no caso da

Prefeitura dela necessitar para integrar a malha viária,

ou para outro uso, ficando, nessa hipótese, considerada a

concessão automaticamente revogada, sem que o

concessionário tenha direito a qualquer tipo de

indenização, revertendo a área ao Município;

e) franquear a utilização da área ã

Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Esportes,



[

tnihn n." ..... ... CM 	, h.oc.

n.°	 —134 2 d

cães___,„es • • 40 ) as __....E.4240 asLazer e Recreação, para programkçdes—,,,es_wr

educacionais, desde que previamente ajustado;el,ncrlÉta	 1,,res.crin~rti-c, nAlici-=Ane

f) arcar integralmente com eventuais

impostos, taxas e tarifas, além de zelar pela limpeza e

conservação do local, devendo providenciar, às suas

expensas quaisquer obras de manutenção que se fizerem

necessárias;

g) arcar com as despesas oriundas da

concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro

do competente instrumento.

Art. 42 - Findo o prazo da concessão,

a área reverterá à disponibilidade do Município, passando

ao seu patrimônio as edificações e as benfeitorias nela

construídas, ainda que necessárias, independentemente de

qualquer pagamento ou indenização.

Art. 52 - A extinção ou dissolução da

entidade concessionária, a alteração do destino da área,

o descumprimento das condições estatuídas nesta lei ou

nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão,

bem como a inobservância de qualquer prazo fixado,

implicarão a automática rescisão da concessão, revertendo

a área à disponibilidade do Município e incorporando-se

ao seu patrimônio todas as edificações e as benfeitorias

nela construídas, ainda que necessárias, sem direito de

retenção e independentemente de qualquer pagamento ou

indenização, seja a que título for.

Art. 6 2 - A Prefeitura não será

responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer
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prejuízos decorrentes da execução das obi*-g

trabalhos a cargo do concessionário.

Art. 7 2 - Fica a Prefeitura com o

direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento

das obrigações assumidas nesta lei e no instrumento de

concessão.

Art. 8 2 - As despesas decorrentes

desta lei correrão por contas das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 9 2 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, ogadas as disposições em

contrário.

SPF/csn.
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do proc,rolho n.° 	

n.° 	 i  39 2 dr? 19 9 5
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1

EXPOSIÇÃO DE MOTIT-6-40i1
;LIO

O presente projeto de lei objetiva

conseguir a indispensável autorização para o Executivo

outorgar ao Clube de Regatas Tietê, a titulo gratuito e

pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos, independentemente

de concorrência, concessão do direito real de uso da área

- municipal situada na Avenida Castelo Branco, para

desenvolvimento de atividades esportivas,	 sociais

recreativas, assistenciais, educacionais e filantrópicas.

A mensagem encontra respaldo nos

artigos 230 e 112, parágrafos 1Q e 2 Q da Lei Orgânica do

Município, assim redigidos:

"Art. 230 - É dever do Múnicípio

apoiar e incentivar, com base nos

fundamentos da educação física, o

esporte. a recreação, o lazer, a

expressão corporal, como formas de

educação e promoção social e como

prática sócio-cultural e de

preservação da saúde física e mental

do cidadão."

"Art.112 - A alienação de bens

municipais, subordinada à existência



I ,,,.
5-

Á"
de interesse públicoAW-yidamente

WW/justificado, será sempr-Vecedida de

avaliação, e obedecerá às seguintes

normas:

@ 1 2 - O Município, preferentemente à

venda ou doação de seus bens imóveis,

outorgará concessão de direito real

de uso, mediante prévia autorização

legislativa e concorrência.

@ 2 Q - A concorrência a que se refere

o parágrafo anterior poderá ser

dispensada por lei, quando o uso se

destinar à concessionária de . serviço

público ou quando houver relevante

interesse público e social,

devidamente justificado.

O Clube de Regatas Tietê é uma

associação desportiva comunitária amadora, sem fins

lucrativos, e foi fundada no início do século, mais

precisamente em 6 de junho de 1907.

Desde essa data, a entidade vem

desempenhando suas atividades com denodo e brilhantismo,

tendo revelado, inclusive, inúmeros atletas .que se

destacaram internacionalmente.

Por suas instalações, no decorrer de

sua existência, inúmeras gerações passaram e foram

forjadas, sempre na busca do corpo sã em mente sã.

2
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Em razão do reconhec

dos serviços prestados à coletividade pel
71.21 do-valor

associação,

foi editada a Lei ns2 7.214, de 26 de novembro de 1968,

outorgando a ela a concessão de uso, pelo prazo de 40

anos, de duas áreas (área I e área II), para .fins de

construção ou reconstrução de suas instalações sociais e

esportivas.

Sucede, porém, que por despacho

datado de 9 de janeiro de 1992, a concessão em pauta foi

parcialmente rescindida, alcançando a denominada Área II.

Desde então o Clube vem tentando

demonstrar a real necessidade do uso dessa área para o

desempenho de suas atividades, de reconhecido e

inafastável significado social.

O valor do Clube de Regatas Tietê

para este Município dispensa mais aprofundados

argumentos, mesmo porque, em muitas oportunidades, as

vidas de um e de outro se amalgamaram.

Pelos incontáveis serviços prestados

pela entidade no curso deste século, bem como por aqueles

ainda oferecidos à comunidade, sempre sem cunho

mercantil, desponta inafastável, a ocorrência "in casu"

do relevante interesse público e social.

Saliente-se, por oportuno, que a

mensagem estabelece as obrigações a que o Concessionário

ficará submetido, sempre no resguardo do interesse

público.

3



rTnoopro
_I  5

	 01)

de 19 	

Com	 as	 raz-dsé	 -	 • e

demonstram o real significado da mensagem -ncaminho -a

essa Augusta Casa, no aguardo de aprovação.

LMBN/csn.

Com	 as

4
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n_A?	 à	 /2\

do processo n° 	 1342 	 de 19.9.5 .	 .	 . 1 2 . .i...9.5 	  (a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto nada consta,

em 08.12.95

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIO .N.6 E JUSTIÇA,
POLÍTICA URBANA, EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E ORÇAMEN-
TO SOBRE O

De autoria do ExecutiVo Municipal o presente projeto
objetiva autorização para concessão de direito real de uso de área
municipal, pelo prazo de 991 anos, ao Clube de Regatas Tieté, a ti-
tulo gratuito e'independentemente de concorrência, para o desenvol-

1\ri:mento de atividades esportiVas,-sodiais ( recreativas ( assistenciais(
educacionais e fi;lantrOpi:eas',

platéria.se fundamenta no art. 13, inciso VIII, da Lei
Orgânica do Município, c.c. § 29, inciso V, do art. 37.

Pela legalidade.

c'
)	 -	 Nanto ao métito nada temos a opor pois está plenamente

0 j stificado o alto interesse pebrico na aiienaçáo da área muniCipal a
sN'"',,

	 nv\win associação desportiva comunitária amadora ( sem fins lucrativos ( e
undada no'inicio do século C19071. A Lei 7.214/68 jã outorgava duas0j-

14$•Q'ss
	 11.

áreas, pelo prazo de 4-0 anos ( mas r através de despacho datado de 9 de
sJaneiro de 199_2, a concessão fOrpardialmerte rescindida ( o que se bus

AC ;t1,

ÇVNci AtC
4 -'E A.)741A"

•4..A Ç t /c)

*5 or,„,„.e5
0 (..) e. o 4 4,1/

7 e: 6

ca agora corrgir..

Quanto a0 aspecto fihanceiro também nada temos a opor .;3.
diante do disposto no art.,89 do projeto 1,1 pelo qual as despesas decor-
rentes correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

VFavorável ( portanto ( é o nosso parecer._
Sala das Comissões Reunidas, em

-CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO .PAULO	 .
— TAQUIGRAFIA —

arma73111n~	 ,3311 s.nytra M2.12.95 

TAQUIGRAFO 1 •nn•CONT:"'APARTE----

* * *

1342/95, do Executivo. Autoriza a concessão de direito real de

uso de área raunicipe/ (Tietã), rase da discussãotal. Aprovação mo-

diante voto mem favorável da maioria absoluta doe membros da

Uma".

;	 •	 .* * *

Impresso no e•rviço grffico de CMSP,



SESSÃOFOLHARODUI0 DATA	 1........0WM>eit="=1:05ff"AinÉTAQUIGRAFO

norma 2O extra 12 12.953

CÂMARA MUNICIPAL DE S til" Plk-U-E-el---Y---4f	 do proc.

— TAQUIGRAFIA le.:-------de 1: j--\—

SáIk„........_Ljai_____._......1PRESIDENTEMialeolasuonno-PPB- Não há

oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Verea

dores que forem favor'aveis, permaneçam como estão. A Preside:l-

eia indaga se algum vereador deseja votar contrariamente ao

projeto ou Olicitar uma verificação nominal de votação. (Pausa)

O SR. - JOSÉ MkNTOR (PT) - (Pela ordem) - SR. Presiden:-
5

te, ocultarmos da •declaração do . voto apresentada em relação à

votaçãcranteriores, registramos odvotos contrários da Bancada do

PT;

O SR. PRESIDENTE (Miguel Oolasuonno - PPB) - A P4?esi-

dr3mcia destaca os votos contrários dos nobres Vereadores Ana Ma-

ria QuadrOs e Gabriel Ortega e da Bancada do Partido dos Traba-

lhadores. Aprovado.

Passemos ao item seguinte.

Impresso no serviço gráfico da CMSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

- TAQUIGRAFIA -
_A)_, do

	 do 1.9

do proc.

RODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃOFOLHA DATA

betb. 235 extra 19912453

—ca 1342/95;- d.o rzeoutivo

Autoriza a conoessão de direito real de uso de trrea municipal (

(Tiete),

rase da discasagosalt -	 •

.drovação =adiante voto favorível da maioria absoluta doe xftembro

da ("Ataras

Impresso no serviço gráfico da CMSP,
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irtacritout etrg ~errada a dieCuaértfo. A votou. QD aro, Vereadores

gavOisçvelu permaneçam como °atado; ou contntriou 'i ou aquele° que

deeejarexa veriticaçgo nominal de votaç gto, manifetitemmue ugora,(Paus

41212rai lsaaqUI.L.E. j.„....1.ADRO PSDB — (Pela ordem) **- Sr, Presiden-

tejdeueão xaan.ifeerl;ar meu voto contrkio ao prodoto•

deaeào manil'estar zaeu voto ocartr4io ao projeto*

astn.ii"nainalaL (Pela ordem) ps Si'. Presidente,'

detteào manifeutar meu voto cone:49:3p ao projeto.

(&iue

votou contnrrious Eatag-liprOVa44:-0 Projeto.

Paseemoti ao item seguinte (6)

.41

CÂMARA MUNICIPAL  DE S AFtSha
•

— TAQUIGRAFIA'—' -
QUIGRAFO  I 	 SESSÃO 	 DATA	 lin••""inZtrtrA-D O.R=	 CONUAPARtEFOLHA TAQUIGRAFO

035 extra 19_412,55

Jo xup oRTIN (psna), —I (Pela ordaa) 4-1 Sr, PresidauteíEtIE]

Registrem-se os

betb.

impreeso no serviço grlfico d• CMSP,'



s‘r

1,1117.

•	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do ronco!~ n • 	—	 (e ?Nto IP 	 (nu) 	 C.5e

LEG.3 - Sra. Chei-e:

O presenUe projeto foi aprovado em 2a. dis
cussão e votação na c73-71. SCSSÃO Extraordin5rla de ,,,T/ a/ 9:7,......__  
estando em condições dr ser enviado 71 sançi:io.

4- /

Tssessor T6cn. he(llslaLivo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

,_4_0:3v 
oP-2, I -1-tM

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cápia autentica,

preparar registro e carta de lei. Desentranhar do processo uma

via da planta n2 23.860-T-1126, de fls. 10.

22/12/95

ANGELA 80141):N ANDREONI
Chefe de Seção Técnica III .

Srâ Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

22/12/95

José CristintAuza Santos

Oficiai Legislativo

CÓD. 0233
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SEGUE —.c" 	 'unindo .., 	  1.!gin

05 , Z 96

(n)

José CrIsTtino Souza S'inrOã
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18 - OF-LEG3
OFICIO M.1045/1995

Folha n • . 	ig 	do proc,

rio, 	 431-1Z_ 	de 1995

I
' g &SUONNO

residente

São Paulo, a? de dezembro de 1995.

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 19 de dezembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n g 1342/95, de autoria
desse Executivo - que autoriza a concessão de direito real de
uso de área municipal, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

Anexo: 01 (uma) via da planta ng 23.860-T-1126.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA'SESSÃO DE 1ut

DEZEMBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 02/05 do Processo n2

001134295. (PROJETO DE LEI N2 1342/95). Autoriza a concessão de

direito real de uso de área municipal, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 12 Fica o

Executivo autorizado a outorgar no Clube de Regatas Tietê, a

título gratuito e pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos,

igt_~6Proc.
13 .4/	 de 1A5

010	 independentemente de concorrência, concessão de direito real de

uso da área municipal situada na Avenida Castelo Branco, para

desenvolvimento de atividades esportivas, sociais, recreativas,

assistenciais, educacionais e filantrópicas. Art. 22 - A área

referida no artigo anterior, constante da planta n2 23.860-T-

1.126, será descrita e delimitada detalhadamente no instrumento de

concessão. Art. 32 - Além das condiçdes que vierem a ser

estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião da lavratára do

instrumento de concessão, o concessionário fica obrigado a)

utilizar a área exclusivamente para finalidade estabelecida no

artigo 32, e não cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros, seja

a que título for, salvo com prév¡a e expressa anuência da

concedente; b) não permitir que terceiros se apossem do imóvel,

bem como dar imediato conhecimento à concedente de qualquer

turbação de posse; c) não edificar sobre a área e não realizar

qualquer obra, sem a competente autorização da Prefeitura; d)

devolver a área no caso da Prefeitura dela necessitar para

integrar a malha viária, ou para outro uso, ficando, nessa

hipótese, considerada a concessão automaticamente revogada, sem

-1-
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instrumento. Art. - Findo o prazo da concessão40 área

que o concessionário tenha direito a qualquer tipo de

indenização, revertendo a área ao Município; e) franquear a

utilização da área à Prefeitura, por . meio da Secretaria Municipal

de Esportes, Lazer e Recreação, para programaçôes esportivas e

educacionais, desde que previamente ajustado; f) arcar

integralmente com eventuais impostos, taxas e tarifas, além de

zelar pela limpeza e conservação do local, devendo providenciar

010	 às suas expensas quaisquer obras de manutenção que se fizerem

necessárias; g) arcar com as despesas oriundas da concessão,

.inclusive as relativas à lav-atura e registro do competente

reverterá à disponibilidade do Município, passando ao seu

patrimônio as edificaç6es e as benfeitorias nela construídas,

ainda que necessárias, independentemente de qualquer pagamento ou

indenização. Art. 52 - A extinção ou dissolução da entidade

concessionária, a alteração do destino da área, o descumprimento

das condiçôes estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que constarem

do instrumento de concessão, bem como a inobservância de qualquer

prazo fixado, implicarão a automática rescisão da concessão,

revertendo a área à disponibilidade do Município e incorporando-

se ao seu patrimônio todas as edificaçôes e as benfeitorias nela

construídas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e

independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a

que título for. Art. 62 - A Prefeitura não será responsável,

inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes

da execução das obras, serviços ou trabalhos a cargo	 do

_o_1.
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concessionário. Art. 72 - Fica a Prefeitura com o direito de, a

qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes assumidas

nesta lei e no instrumento de concessão. Art. 82 - As despesas

decorrentes desta	 lei	 correrão por	 conta	 das	 dotaçóes

orçamentárias práprias. Ar t. 92 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas	 as disposiçóes em contrário.

?)('Eu, .......... .9z?:Sa."1.". ... , Oficial Legislativo, padrão	 "OPA-9-4"
Oficial LogIslativo

1extraí a presente cópia fielff	 :;-? (.;12 fls . do livro competente n2	 !:	
AT	

!zn 95ttATO
47 e d, ti lografei .	 Eu, . . . Cf al. Legislgiy& . . . , Oficial Le g islativo,

padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 20 de dezembro de 1995.

Chefe da Se4o Técnica de Preparo e Registro de ;#4,: mentoS

.05
Legislativos	

'
.

NGELA • BdrN ANDREON1. . .	 V i t. o, . . . . ERA.	 .MAr:t1A00 .
A Diretor Técnico de Dept.o•DI.

Chefe de Se ao Técnica III
Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de So Pat.lo.--

ellOQIuó-nrib.; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
=erreira do- Nascimento; José Viviani Ferraz

jcs

47 e d,tilografei.	 Eu,
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f n °. 
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92

LEI N2 DE	 DE DE 1995.

a :

Autoriza a concessão de
direito real de uso de
área municipal, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de

de7embro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a

outorgar ao Clube de Re gatas Tietê, a título gratuito e pelo

prazo de 99 (noventa e nove) anos, independentemente de

concorrência, concessão de direito real de uso da área

municipal	 situada	 na	 Avenida	 Castelo	 Branco,	 para

desenvolvimento	 de	 atividades	 esportivas,	 sociais,

recreativas, assistenciais, educacionais e filantrópicas.

Art. 22 - A área referida no artigo

anterior, constante da planta n2 23.860-T-1126, será descrita

e delimitada detalhadamente no instrumento de concessão.

Art. 32 - Além das condi4es que vierem a

ser estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião da lavratura

do instrumento de concessão, o concessionário fica obrigado



Ciáa, e‘
à32-t a_ 	de 19 q5n*. à32-t a_ 	de 19 q5n*.

Folha h"• do proc.093	

_	

a) utilizar a área exclusivamente para

finalidade estabelecida no artigo 32, e não cedê-la, no todo

ou em parte, a terceiros, seja a que título for, salvo com

prévia e expressa anuência da concedente;

b) não permitir que terceiros se apossem do

imóvel, bem como dar imediato conhecimento à concedente de

qualquer turbação de posse;

c) não edificar sobre a área e não realizar

qualquer obra, sem a competente autorização da Prefeitura;

d) devolver a área no caso da Prefeitura

dela necessitar para integrar a malha viária, ou para outro

uso, ficando, nessa	 hipótese, considerada a 	 concessão

automaticamente revogada, sem que o concessionário tenha

direito a qualquer tipo de indenização, revertendo a área ao

Município;

e) franquear a utilização da área à

Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Esportes,

Lazer e Recreação, para programaç5es esportivas e

educacionais, desde que previamente ajustado;

f) arcar integralmente com eventuais

impostos, taxas e tarifas, além de zelar pela limpeza e

conservação do local, devendo providenciar às suas expensas

quaisquer obras de manutenção que se fizerem necessárias;

g) arcar com	 as despesas oriundas	 da

concessão, inclusive as relativas à iavratura e registro do
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competente instrumento.

Art. 42 - Findo o prazo da concessão a área

reverterá à dis ponibilidade do Município, passando ao seu

patrimônio as edificaç6es e as benfeitorias nela construídas,

ainda que necessárias, independentemente de qualquer

pagamento ou indenização.

Art. 52 -	 A extinção ou dissolução da

entidade concessionária, a alteração do destino da área, o

descumprimento das condiaes estatuídas nesta lei ou nas

cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem como

a inobservância de qual quer prazo fixado, im p licarão a

automática rescisão da concessão, revertendo a área 	 à

disponibilidade do Município e incorporando-se ao seu

patrimônio todas as edificaç6es e as benfeitorias nela

construídas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e

independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja

a que título for.

Art. 62 - A Prefeitura não será responsável,

inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos

decorrentes da execução das obras, serviços ou trabalhos a

cargo do concessionário.

Art. 72 - Fica a Prefeitura com o direito

de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigaçUs

assumidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 82 - As despesas decorrentes desta lei



correrão por conta das dotaç6es orçamentárias próprias.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de	 São' Paulo, 21	 de

dezembro de J.995.

•
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•
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Folha ri .	 Q.G, 	do proc.

n*.	 de U?  95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  27 	de  &membro 	de1945____

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 1045/95, de

27/12/98	 , encaminhando ao Executivo cOpia autantica de 	 lei

,decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 1342/95

de autoria desse Executivo.

t)//2:,1/43'
Anexo: 01 (uma) via da planta n* 23.860-T-1126.
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Papel para informação, rubricado como folha riP.

53402,do processo n° de 19  55	 05,  Oa 96	/	 (a) 	

José CastIno Souza Santos
984	 , DE 16 DE janeiro DE 1996 	 Oficial Legislativo	 •LEI Ne 11.984

1.

Autoriza a concessão de direito real de
uso de area municipal, e da outras provi-
dencias.

PAULO MALUF„Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 19 de de-
zembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I° - Fica o Executivo autorizado a
outorgar ao Clube de Regatas Tietê, a título gratuito e
pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos, independente-
mente de concorrência concessão de direito real de uso
da área municipal situada na Avenida Castelo Branco,
para desenvolvimento de atividades esportivas, sociais,
recreativas, assistenciais, educacionais e filantrópi-
cas.

Art. 2° - A área referida no artigo ante-
rior, constante da planta n 0 23.860-T-1126, será des-
crita e delimitada detalhadamente no instrumento de con-
cessão.

Art. 3° - Além das condições que vierem a
ser estabelecidas pela Prefeitura, por ocasião da lavra-
tura do instrumento de concessão, o concessionário fica
obrigado a:

a) utilizar a área exclusivamente para a
finalidade estabelecida no artigo 3 0 , e não cedê-la, no
todo ou em parte, a terceiros, seja a que título for,
salvo com prévia e expressa anuência da concedente;

b) não permitir que terceiros se apossem
do imóvel, bem como dar imediato conhecimento à conce-
dente de qualquer turbação de posse;	 •

c) não edificar sobre a área e não reali-
zar qualquer obra, sem a competente autorização da Pre-
feitura;

d) devolver a área no caso da Prefeitura
dela necessitar para integrar a malha viária, ou para
outro uso, ficando, nessa hipótese, considerada a con-
cessão automaticamente revogada, sem que o concessioná-
rio tenha direito a qualquer tipo de indenização, rever-
tendo a área ao Município;

e) franquear a utilização da área à Pre-
feitura, por meio da Secretaria Municipal de .Esportes,
Lazer e Recreação, para programações esportivas e educa-
cionais, desde que previamente ajustado;

f) arcar integralmente com eventuais im-
postos, taxas e tarifas, além de zelar pela limpeza e
conservação do local, devendo providenciar às suas ex-
pensas quaisquer obras de manutenção que se fizerem ne-
cessárias;

g) arcar com as despesas oriundas da con-
cessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do
competente instrumento.

' Art. 4° - Findo o prazo da concessão a
área reverterá à disponibilidade do Município, passando
ao seu património as edificações e as benfeitorias nela
construídas, ainda que necessárias, independentemente de
qualquer pagamento ou indenização.

Art. 5° - A extinção ou dissolução da en-
tidade concessionária, a alteração do destino da área, o
descumprimento das condições estatuídas nesta lei ou nas
cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem
como a inobservAncia de qualquer prazo fixado, implica-
rão a automática rescisão da concessão, revertendo a
área à disponibilidade do Município e incorporando-se ao
seu patrimônio todas as edificações e as benfeitorias
nela construídas, ainda que necessárias, sem direito de
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou
indenização,.seja a que titulo for.	 .

Art. 6° - A Prefeitura não será responsá-
vel, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuí-
zos decorrentes da execução das obras, serviços ou tra-
balhos a cargo do concessionário.

Art. 7° - Fica a Prefeitura com o direito
de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obri-
gações assumidas nesta lei e no instrumento de conces-
são.

Art. 80 - As despesas decorrentes desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro
de 1996, 442* da fundaçao de'São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM C/AGIAM°, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negocios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
IVO KESSELRING CAROTINI, Secretario Municipal de Espor-
tes, Lazer e Recreação
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lç4e.'P
janeiro de 1996.	

çs4EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo R , -(0- dN
•

• _ 
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